
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.653 - PE (2014/0157969-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GRAVATÁ INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA S/A - 

ICASA 
ADVOGADO : EVALDO NOGUEIRA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO RECURSAL. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. A decisão monocrática agravada foi prolatada em 01/02/2016, disponibilizada no 
DJe de 04/02/2016 e considerada publicada no dia seguinte, iniciando-se o prazo 
recursal de cinco dias apenas em 10/02/2016, com termo final em 15/02/2016.
2. A petição do agravo regimental, no entanto, foi protocolizada eletronicamente em 
16/02/2016, quando precluso temporalmente o direito de recorrer.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.653 - PE (2014/0157969-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GRAVATÁ INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA S/A - 

ICASA 
ADVOGADO : EVALDO NOGUEIRA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Gravatá Indústria, Comércio e Agricultura S/A - ICASA interpõe agravo regimental contra a 

decisão monocrática assim ementada:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DIREITO DE PROPRIEDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA 
AGRÁRIA. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
NOTIFICAÇÃO PARA DEFESA. INVASÃO DO IMÓVEL ANTERIORMENTE 
À CONCLUSÃO. MOTIVAÇÃO DECORRENTE DE CONFLITO FUNDIÁRIO 
COLETIVO. MEMBROS INTEGRANTES DO MST. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. 
RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Posiciona-se contra a aplicação do óbice da Súmula 07/STJ, aduzindo que a matéria é 

eminentemente de direito.

É o relatório.

 

Documento: 1491102 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2016 Página  2 de 4
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO RECURSAL. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. A decisão monocrática agravada foi prolatada em 01/02/2016, disponibilizada no 
DJe de 04/02/2016 e considerada publicada no dia seguinte, iniciando-se o prazo 
recursal de cinco dias apenas em 10/02/2016, com termo final em 15/02/2016.
2. A petição do agravo regimental, no entanto, foi protocolizada eletronicamente em 
16/02/2016, quando precluso temporalmente o direito de recorrer.
3. Agravo regimental não conhecido.

 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

agravo regimental não vence a admissibilidade.

A decisão monocrática agravada foi prolatada em 01/02/2016, disponibilizada no DJe de 

04/02/2016 e considerada publicada no dia seguinte, iniciando-se o prazo recursal de cinco dias 

apenas em 10/02/2016, com termo final em 15/02/2016.

O protocolo eletrônico da petição do agravo regimental apenas em 16/02/2016 indica, 

portanto, a intempestividade do recurso.

Assim, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0157969-3 REsp 1.476.653 / PE

Números Origem:  000189578720094058300  189578720094058300  200983000189574  509335

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GRAVATÁ INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA S/A - ICASA
ADVOGADO : EVALDO NOGUEIRA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRAVATÁ INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA S/A - ICASA
ADVOGADO : EVALDO NOGUEIRA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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